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RESUMO 
 
O presente trabalho tem por finalidade precípua examinar a evolução das práticas 
colaborativas, especificamente na advocacia, como uma forma de diminuir o número 
dos processos judiciais e de encontrar uma solução mais eficiente para conflitos que 
envolvem as emoções das partes. As soluções extrajudiciais de conflitos ficaram por 
muito tempo restritas à arbitragem e à mediação, entretanto as práticas colaborativas 
apontam um novo rumo na advocacia, ainda mais barato e que busca a construção de 
uma resolução pautada nas reais necessidades de ambas as partes, construída por elas, 
sem a intervenção impositiva de um terceiro que detém o poder. Nesse contexto, o 
objetivo desse estudo é demonstrar uma visão prática, dotada de meios para a 
efetivação dessas práticas. 
 
Palavras-chave: Práticas Colaborativas. Advocacia Colaborativa. Stuart Webb. 
Mediação. 
 
ABSTRACT 
 
The purpose of this paper is to examine the evolution of collaborative practices, 
specifically in advocacy, as a way to reduce the number of judicial processes and to 
find a more efficient solution to conflicts involving the emotions of the parties. Out-of-
court dispute resolution has long been restricted to arbitration and mediation. 
However, collaborative practices point to a new direction in law, which is even 
cheaper and seeks to build a resolution based on the real needs of both parties, built 
by them , without the tax intervention of a third party who holds the power. In this 
context, the objective of this study is to demonstrate a practical vision, endowed with 
means for the implementation of these practices. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Este estudo tem a pretensão de abordar a atuação das práticas colaborativas na 
advocacia para a resolução de conflitos, trazendo a visão humanizada e prática desse 
método para a construção de novas possibilidades que convirjam para a ampliação da 
satisfação das partes, da efetivação dos ditames constitucionais e da previsão do 
Código de Processo Civil vigente que trouxe incentivos reais para os meios de soluções 
extrajudiciais de conflitos. 
É oportuno ressaltar que o posicionamento atual dos advogados aderentes a 
esta prática ainda encontra-se muito limita ao exercício do Direito das Famílias e do 
Direito Empresarial, havendo, entretanto, possibilidade para a atuação em diversos 
meios.  
Por essa razão restou-se necessário entender o nascimento das práticas 
colaborativas, advindas dos Estados Unidos, especificamente no Direito das Famílias, 
haja vista que é um país adepto do common law, o que possibilitou o crescimento e 
desenvolvimento dessas práticas de maneira pioneira. Cabe ainda salientar que outra 
grande incentivo encontrado no país foram os valores exorbitantes para a 
judicialização das causas, incentivando a construção de acordos extrajudiciais entre os 
advogados das partes.  
Nesse contexto, o objetivo geral desse estudo é analisar o recente 
posicionamento dos advogados diante das práticas colaborativas, das possibilidades 
de resolução adequada e eficiente dos conflitos, expor os princípios e métodos 
utilizados e fomentar o estudo e a utilização de meios não adversariais.  
A metodologia adotada para a pesquisa foi bibliográfica, do tipo descritiva, 
observacional e retrospectiva, a partir da análise de doutrinas acerca do tema. Os 
tópicos que compõe o tema são: histórico da advocacia colaborativa no mundo; 
histórico da advocacia colaborativa no Brasil; arbitragem, mediação, conciliação e 
judiciário; Advocacia colaborativa; e a prática da advocacia colaborativa.  
 
2 HISTÓRICO DA ADVOCACIA COLABORATIVA NO MUNDO 
 
As práticas colaborativas de resolução de conflitos judiciais ou judicializáveis 
surgiram em meados dos anos 90 nos Estados Unidos por iniciativa de um advogado 
de direito de família, que já estava no fim de sua carreira, chamado Stuart Webb.  
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Webb havia se cansado da tensão constante dos casos em que trabalhava e 
começou a questionar as soluções as quais alcançava através da decisão externa de um 
terceiro. Percebeu que em alguns casos o litigio levado ao Tribunal tornava-se um 
desejo de combate por parte do advogado, além de ser do cliente.  
Após atuar em um caso que viu relações continuadas muito duradouras serem 
permanentemente desfeitas em razão dos caminhos tomados pela lide no Tribunal, 
Webb decidiu se auto intitular um advogado colaborativo. “On January 1 of 1990 I 
declared myself a collaborative lawyer”(STU 2018).  
Para iniciar a atitude colaborativa o advogado mandou carta para doze 
advogados, obtendo resposta de apenas quatro que aceitaram começar a implementar 
tal maneira de atuação em casos que fossem procurados por seus escritórios. Dessa 
forma, continuou atuando na advocacia de família, mas não mais de maneira litigiosa, 
voltada aos casos judicializados e sim voltado exclusivamente para a construção de 
acordos entre as partes possibilitada pela atuação de ambos os advogados envolvidos. 
Nos casos em que o acordo entre as partes não se mostrava possível o cliente era 
instruído a procurar outro advogado.  
No período de disseminação das ideias das práticas colaborativas Webb 
começou a se reunir com profissionais diversos ligados às práticas colaborativas de 
resolução de conflitos de diferentes áreas dos EUA para esclarecer dúvidas e trocar 
experiências, no segundo desses encontros em Santa Cruz no estado da California ele 
conheceu Peggy Thompson uma psicóloga especializada em famílias e crianças que 
veio a se tornar uma das grandes referencias mundiais desse tipo de atuação. Após o 
encontro de Santa Cruz, Webb recebeu a ligação de Pauline Tesler, uma advogada 
especializada em direito de família, que veio a se tornar a sua pupila.  
Thompson trouxe uma das maiores contribuição para esse tipo de exercício da 
resolução de conflitos quando incorporou profissionais de áreas alheias ao direito, mas 
ligadas ao íntimo dos problemas a serem resolvidos nas demandas em questão. O 
enfoque multidisciplinar foi uma grande revolução nessa concepção que catapultou os 
resultados extraídos. 
Assim como Stuart Webb é considerado o padrinho desse movimento, Pauline 
Tesler e Peggy Thompson são consideradas as madrinhas. Tesler escreveu o livro: 
Collaborative Law: Achieving Effective Resolution in Divorce without Litigation, 
publicado pela American Bar Association.  
Tesler e Thompson escreveram, também, o livro Collaborative Divorce: The 
Revolutionary New Way to Restructure Your Family, Resolve Legal Issues, and Move 
On With Your Life, voltado para os clientes se informarem acerca das possibilidades 
dessa prática.  
A partir desse pequeno conjunto de advogados litigantes frustrados com a 
pouca efetividade de seus resultados e profissionais que trabalhavam com a saúde 
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mental surgiu uma organização mundial a The International Academy of 
Collaborative Professionals (IACP)1. 
A IACP teve grande influência na disseminação das práticas colaborativas ao 
redor do mundo e em função da advocacia direta de muitos profissionais da instituição 
foi formulada a Uniform Collaborative Law Act (UCLA) e adotada pela The Uniform 
Law Commission2 em 2010. A UCLA já foi aprovada como lei em mais de dez estados 
nos Estados Unidos e em 2016 e 2017, um comitê especialmente designado dentro da 
ISBA trabalhou com a UCLA para criar a Lei de Processo Colaborativo de Illinois, SB 
0067, que foi aprovada pelo governador e tornou-se a Lei Pública 100-0205.9. 2018.  
 
2.1 Histórico no Brasil  
 
A IACP começou a promover cursos de capacitação para profissionais que 
buscam a solução mais adequada aos conflitos existentes, assim na Califórnia a 
advogada Olivia Fürst, uma das responsáveis pelo projeto de práticas colaborativas 
que ganhou o prêmio Innovare de 2013 na categoria advocacia aderiu ao método no 
ano de 2011. 
No anseio por ampliar as possibilidades da prática colaborativa no Brasil Olívia 
fundou um grupo de estudos juntamente com a médica e mediadora Tania Almeida. 
O grupo é composto por profissionais das áreas jurídica, de saúde e financeira e 
atualmente promove cursos de capacitação em práticas colaborativas, já tendo 
elaborado 11 edições em diversos estados do país.  
 
3. ARBITRAGEM, MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO E JUDICIÁRIO  
 
A cultura do litigio é amplamente disseminada no Brasil, essa infeliz 
perspectiva é comprovada através dos altíssimos índices de judicialização dos 
conflitos e das grades curriculares das Universidades de Direito que pouco preparam 
seus alunos para um pensamento crítico em busca de soluções mais adequadas ao caso 
concreto, para além do famigerado processo judicial.  
O Poder Judiciário constatou no ano de 2017 80,1 milhões de processos em 
tramitação, ainda sem solução definitiva4, sem qualquer perspectiva de diminuição 
desses número. Essa realidade é assustadora haja vista que o número de juízes é 
limitado de acordo com as possibilidades financeiras e estruturais do Estado e a 
quantidade de advogados cresce indiscriminadamente.  
                                                          
1 International Academy of Collaborative Professionals, http://www.collaborativepractice.com. 
2 A The Uniform Law Commission fornece aos estados uma legislação apartidária, bem concebida e bem elaborada, 
que traz clareza e estabilidade a áreas críticas do direito estatutário, http://www.uniformlaws.org/ 
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O Brasil possui 18.1683 (dezoito mil, cento e sessenta e oito) magistrados e 
1.117.942 (um milhão, cento e dezessete mil e novecentos e quarenta e dois) advogados 
com inscrição ativa registrada na OAB4 no ano de 2018, dessa forma já se constata a 
incompatibilidade entre a possibilidade desses advogados entrarem com ações e a 
capacidade desses juízes sentenciarem tais processos em tempo razoável, conforme 
ordena o art. 5º, LXXVIII da Constituição Federal. Rodotá já dispôs acerca dessa 
quantidade de acionamentos do judiciário:  
 
De forma cada vez mais intensa se pede ao direito, no sentido moderno, que 
regule uma série de dimensões da vida que deveriam ser confiadas às 
dimensões autônomas dos interessados, a sua personalíssima maneira de 
entender a vida, as relações sociais e sua relação pessoal (RODOTÁ, 2010, 
p.31) 
 
O litígio, apesar de poder ser encarado como uma maneira de aumentar o 
tempo para o pagamento de uma obrigação em algumas situações, em sua maioria 
apenas aumentam o tempo de atuação do advogado no caso concreto, sem que isso 
enseje em pagamentos adicionais e protelam uma solução almejada pelos litigantes. 
Nesse contexto os meios alternativos de solução de conflitos configuram-se 
possibilidades concretas de amenização desses efeitos. Entretanto a Arbitragem, uma 
das formas mais antigas desses meios, foi regulamentada no Brasil apenas em 1996, 
através da Lei 9.307. Traz-se o marco de tal legislação em face da base organizacional 
do Brasil fundar-se na civil law ensejando que na prática precise existir tal positivação 
para que incentivasse e diminuísse a insegurança dos profissionais da advocacia para 
aderirem tal prática. Porém, para parte da doutrina: 
 
Para que para que mudanças significativas possam ocorrer em termos 
qualitativos, a mera existência de leis é insuficiente: é essencial que o 
profissional do Direito entenda que uma de suas principais funções é não só 
representar e patrocinar o cliente (como advogado, defensor e conselheiro), 
mas também conceber o design de um novo enquadre que dê lugar a esforços 
colaborativos. (TARTUCE, 2016, p.4) 
 
Com base no posicionamento acima conscientiza-se que os conflitos sçao uma 
constante em nossa sociedade, cabe a análise de “qual é a melhor forma de se resolver 
um conflito para um cliente em particular em uma situação específica?”7 (ABNEY, 
2011, p. 45) 
Diante de tal diapasão verifica-se que a mediação e a conciliação encontraram 
respaldo na Lei 13.140 de 2015, que dispôs sobre a mediação entre particulares como 
meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da 
administração pública; (...) (BRASIL, 2015). Seria tal legislação a melhor maneira de 
                                                          
3 Dados do Conselho Nacional de Justiça. 
4 Dados do Conselho Federal da OAB. 
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trazer os advogados para a prática de formas colaborativas de resolução de conflitos? 
Fernanda Tartuce acredita que não: 
 
Se o jurisdicionado e/ou seu advogado entendem apropriado buscar 
prioritariamente na Justiça a definição de suas crises atribuindo a um ente 
estatal o poder de decidir imperativamente, basta haver uma “lei de 
mediação” para mudar tal olhar, gerando plena adesão à pauta consensual? 
A resposta tende a ser negativa. Como bem lembra Michele Tonon, pelas 
características intrínsecas à mediação, que tem aspectos inovadores e 
interdisciplinares, não há como concluir que seu autêntico desenvolvimento 
irá se concretizar com a mera institucionalização pelo direito positivo no 
plano estritamente jurídico-legal. (TARTUCE, 2016, p.3) 
 
Ciente da existência constante e crescente de demandas ao judiciário, da 
regulamentação da arbitragem e da mediação e do excesso de advogados em 
contrapartida ao número de magistrados destaca-se que o rol de possibilidades de 
resolução de conflitos não se limita a esses. Os novos caminhos da advocacia 
associados à inteligência e criatividade humana conferem um rol não trivial de 
resolução de conflitos. Coadunando com tal perspectiva traz-se o pensamento de 
Perligiere:  
 
A perspectiva relacional diz respeito a própria concepção do direito moderno, 
chamado a romper esquemas e conceitos individualistas para centrar a 
atenção naqueles mais idôneos para exprimir exigências da sociedade e da 
solidariedade (PERLINGIERE, 2008, p. 905) 
 
Constatando-se um ambiente eminentemente adversarial no judiciário 
brasileiro as práticas colaborativas apresentam-se como um meio de solução que  
permite a diminuição do tempo de tramitação das ações com a maior probabilidade 
de uma solução dotada de eficácia e não apenas da imposição de um terceiro munido 
do poder do Estado que não supri, em sua maioria, as demandas emocionais que 
permeiam as ações judiciais, especialmente as referentes ao direito das famílias. 
 
 
4. ADVOCACIA COLABORATIVA 
Caracteriza-se como um procedimento extrajudicial de solução de 
controvérsias (DIDIER JÚNIOR, 2016), pautada na autonomia da vontade.  
 
Para se falar em autonomia privada deve-se deixar clara a sua natureza 
principiológica pressupondo a possibilidade de se auto-regulamentar 
recepcionando assim as normas previstas pelo ordenamento. O exercício da 
vontade em situações patrimoniais e existenciais significa um espaço de 
liberdade para os sujeitos de direito escolherem ou não determinadas normas. 
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A prática da advocacia colaborativa inicialmente pode assemelhar-se a atuação 
da mediação, ou da conciliação, mas com elas não se confunde em face de suas 
características próprias.  
A busca dessa prática é para que o conflito existente seja resolvido em seu 
íntimo, fazendo com que não se rompa a relação dos envolvidos de maneira definitiva, 
haja vista que nasceu inicialmente no direito das famílias e esse trata diretamente com 
relações continuadas, em que o rompimento de um casamento com filhos, por 
exemplo, quando enseja no rompimento total e completo da relação dos pais gera 
consequências negativas para a criação dos menores.  
 
Collaborative Practice (‘CP’) is an important new process for the resolution of 
legal disputes. It emerged in the early 1990s as a response by legal, financial, 
and mental health professionals who had grave concerns about the impact of 
traditional divorce practice on the Family. (COCHRAN, 2009, p. 537) 
 
A resolução do conflito é baseada em soluções extrajudiciais pautadas em 
acordos efetuados entre os advogados das partes e seus clientes. Apesar de ainda não 
exercido no Brasil ambos os clientes podem em comum acordo procurar o mesmo 
advogado fechando assim o acordo que melhor acate os seus anseios e posteriormente 
levar ao judiciário para que esse apenas outorgue.  
Esse meio de resolução de conflitos traz as vantagens de ser mais célere, ser 
dotado de maior eficácia e ter o custo diminuto, haja vista que não existe o pagamento 
das custas judiciais, ou de honorários de terceiros, tais como árbitros ou mediadores, 
o que é permitido em razão dos pilares basilares desta metodologia, que são a boa-fé 
e a transparência. Aliado a tudo isso está a ausência da dependência das comarcas do 
judiciário e da Câmaras de Arbitragem muitas vezes encontradas apenas em grades 
cidades.  
Tratando-se da transparência é cabível ressaltar uma das diferenças em relação 
à prática da mediação: na advocacia colaborativa não levam-se elementos surpresas 
para as reuniões, ou eles não são a melhor estratégia, haja vista que procura-se 
estabelecer é a confiança e o ambiente não adversarial, assim, todos os elementos novos 
devem ser inicialmente trazidos para os grupos multidisciplinares e apenas 
posteriormente para as reuniões com todos os clientes e profissionais. Da mesma 
forma outra característica marcante é a ausência de barganha, de maneira que a 
solução almejada não encontra-se no máximo que se pode extrair da outra parte sem 
que essa desista do acordo e sim, de uma solução razoável, que concretize a vontade 
de ambos.  
Os princípios da advocacia colaborativa trazem: o da informação, que diz 
respeito a obrigatoriedade do advogado informar as diversas possibilidades de 
resolução de conflitos, seja a judicialização, a arbitragem, a mediação ou a advocacia 
colaborativa, o princípio da Boa-Fé Objetiva, que é plano de fundo de qualquer 
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processo judicializado e também dos litígios não judicializados e encontra diversas 
positivações ao longo do ordenamento jurídico. O princípio da transparência é o mais 
característico dessa prática, consistindo na busca por apresentar todas as informações 
e documentos do caso em questão, por parte dos profissionais e dos clientes. 
Aqui aponta-se a distinção entre o princípio da informação e da transparência. 
A informação diz respeito aos conceitos e possibilidades jurídicas, que o advogado 
deve transmitir ao cliente, hipossuficiente de informações. A transparência deve ser 
mútua entre os clientes e os advogando, tratando-se de todas e quaisquer informações 
relevantes ao caso em análise. Essa confiança estabelecida é que rompe com a lógica 
adversarial do litigio, fazendo com que a ausência das surpresas e da retenção de 
informações quebre com as famosas estratégias jurídicas clássicas.  
A confiança supracitada advém do princípio da confidencialidade, que garante 
resguardar as informações compartilhadas entre os clientes e profissionais e mesmo 
entre ambos os clientes. Assim esse retroalimenta a transparência.  
 
The commitment to confidentiality extends to oral or written communications 
relating to the subject matter of the dispute made by the parties, their lawyers, 
and other participants in the collaborative process, whether before or after the 
institution of formal adversarial proceedings. (GLOBAL COLLABORATIVE, 
2014) 
 
Um princípio pouco estudado, porém de grande relevância para a construção 
da confiança é o da correição, ou seja, da possibilidade de ambas as partes e seus 
patronos poderem e deverem corrigir informações equivocadas ou incompletas que 
foram trazidas em momentos anteriores.  
Por fim, ressalta-se o princípio da multidisciplinariedade, que enseja a aceitação 
da atuação de profissionais de diversas áreas para a construção dos acordos. 
A partir da vivência de Stuart Webb ele entendeu que para o aperfeiçoamento 
dos acordos e da satisfação das questões íntimas e emocionais de seus clientes ele 
apenas, com sua formação em direito, não era apto para inferir em esferas tão internas 
do ser humano, dessa maneira optou por começar a trabalhar com uma profissional 
da saúde mental.  
O que começou apenas como um auxílio nas questões familiares, mostrou-se 
tão útil, que tornou-se corriqueiro e posteriormente Webb já afirmava ser 
imprescindível a presença desses profissionais da saúde mental para a busca por meios 
adequados de solução dos conflitos.  
Aqui no Brasil a advogada conciliadora e professora Dora Award, uma das 
referencias nessa prática, afirmou constatar em seu cotidiano a necessidade de um rol 
de profissionais em que constassem além dela, um profissional da saúde mental, 
podendo vir a ser um psicólogo, ou um coach, um especialista em finanças nos casos 
em que existam quaisquer divisões de patrimônio e ainda um psicólogo infantil, 
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diferente do profissional de saúde mental, para que atue como um terceiro desprovido 
de interesses divergentes dos das crianças.  
Inicialmente Dora indicava logo em sua primeira reunião com os clientes os 
diferentes profissionais, ficando a cargo deles a escolha e reunião destes em data 
futura. Ocorre que esse era um empecilho para a efetivação desse grupo 
multidisciplinar de profissionais, dessa forma hoje ela já traz um grupo pré-
determinado com tais profissionais.  
Outra barreira encontrada diante dos grupos multidisciplinares de 
profissionais  na prática dessa espécie de solução extrajudicial foi o valor a ser pago 
em cada contrato individual, que muitas vezes era superior ao que se pagaria para um 
advogado litigante da mesma categoria. Uma das possibilidades encontradas para 
driblar essa dificuldade, foi encontrada por Dora através do uso de um contrato apenas 
em que constem todos os profissionais, dessa maneira o valor é diminuto se 
comparado com a situação anterior e os profissionais em constante contato nos 
diferentes casos conseguem alinhar-se com mais naturalidade, melhorando a 
qualidade do atendimento ao seu cliente.  
 
4.1 Prática da advocacia colaborativa 
 
Com todas as dificuldades inerentes a implantação de uma novidade em um 
espectro tão tradicionalista e rígido como o judiciário, os advogados que encabeçaram 
essas práticas desenvolveram alguns métodos e práticas para a facilitação dessa 
implementação.  
A aplicação no Brasil foi inicialmente mais aceita no direito das famílias e 
posteriormente começou a ser aplicada nas práticas empresariais também, apesar de 
poder ser aplicada em diversos âmbitos. A maior limitação ainda é a falta de 
disposição legal para a atuação nas matérias de Direito Público.  
Após a confirmação dos requisitos necessários para a atuação dessas práticas, 
as partes deverão assinar o Termo de Acordo Colaborativo. Essa assinatura garante a 
natureza contratual do termo e via de regra será assinado na primeira reunião geral de 
todos os envolvidos.  
Nessa primeira reunião dessa mesma forma será assinado o Termo de Não 
Litigância, também de natureza contratual, esse termo garante que diante da 
impossibilidade daquelas partes com aqueles advogados chegarem a um acordo, os 
clientes precisaram encontrar outros patronos para representa-los em juízo e que 
mesmo dessa forma, as informações adquiridas pelos advogados colaborativos não 
serão compartilhadas com os advogados litigantes, em prol da preservação dos 
princípios já mencionados. Salienta-se, ainda, que os princípios clássicos do Direito 
Contratual devem ser respeitados, sendo eles o da autonomia da vontade, do 
consensualismo e da obrigatoriedade contratual.  
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Diante da novidade que é a advocacia colaborativa e da ainda escassa literatura 
acerca do cotidiano dessas atividades, procurou-se estabelecer um roteiro para as 
reuniões até que se consiga elaborar um acordo entre as partes. Obviamente que nos 
casos concretos há a possibilidade de existirem peculiaridades que tragam outras 
demandas, mas o que pretende-se é traçar um norte para a disseminação dessa prática.  
1) 1ª Reunião – Apenas o cliente e o advogado, que deve informar todas as 
possibilidades de resolução do conflito. Assim como caso o cliente opte pela 
advocacia colaborativa explicar o método e apresentar todos os profissionais 
envolvidos.  
2) 2ª Reunião – O cliente, o advogado e o profissional de saúde mental já 
devem traçar o caminho que pretendem percorrer, identificando as maiores 
dificuldades jurídicas e emocionais a serem enfrentadas.  
3) 3ª Reunião – Apenas o cliente e o profissional de saúde mental discutirão 
quais as demandas implícitas e o que deve ser resolvido antes da reunião 
face to face. 
4) 4ª Reunião – Essa será a reunião face to face, ou seja, a reunião com ambos os 
clientes, os advogados, os profissionais de saúde mental e o especialista em 
finanças, se houverem demandas patrimoniais.  
 
A partir desse momento os advogados e as partes irão construindo juntos o 
calendário de reuniões de acordo com a demanda existente, sempre resguardando 
algum momento para que a equipe de profissionais consiga se reunir sem o cliente 
para que possam trocar informações e ajustar o calendário como julgarem mais 
passível de êxito.  
 
CONCLUSÃO 
 
Embora seja considerado por muitos uma prática demasiadamente nova, haja 
vista que teve início em 1990, as práticas colaborativas apontam para o futuro da 
justiça, entendendo os seres humanos para além de suas demandas descritas em 
processos judiciais metódicos e frios.  
As competências dos profissionais da advocacia do século XXI extrapolam a 
mera capacidade de encaixar conflitos em leis já determinadas e passam por uma busca 
de soluções criativas para problemas complexos. Essas soluções começam por 
conseguir determinar qual o meio mais eficaz de buscar uma satisfação para o 
problema apresentado, trocando-se o pensamento restritivo de enxergar apenas a 
judicialização como alternativa para isso.  
A omissão legislativa em um país pautado no civil law ainda é uma das barreiras 
encontradas para que a prática seja amplamente disseminada, porém acredita-se que 
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através de capacitações, como as já existentes no Brasil e da propagação dessas 
informações nas Universidades de Direito um novo panorama já comece a ser traçado.  
A busca pela felicidade é uma constante na natureza humana e muitas vezes os 
processos judiciais chegam a uma sentença, mas não à uma resolução efetiva da lide, 
voltando-se inúmeras vezes a acioná-lo em razão de uma busca de satisfação 
emocional que o judiciário não é capaz de entregar. Dessa forma acredita-se na 
advocacia colaborativa como uma possibilidade de solução dos reais problemas que 
ensejam os problemas levados ao judiciário, para que a solução seja adequada.  
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